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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. DOSIMETRIA DA PENA. VALORAÇÃO 
NEGATIVA DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. 
CULPABILIDADE E MOTIVOS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. FIXAÇÃO DE FRAÇÃO NA PRIMEIRA FASE. 
DISCRICIONARIEDADE DO JUIZ. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Everton de Assis Melo, 
condenado por integrar organização criminosa, à pena de 6 
anos, 2 meses e 25 dias de reclusão, em regime semiaberto, 
pela prática dos crimes previstos no art. 2º, §§ 2º e 4º, I, da Lei 
nº 12.850/2013 c/c art. 1º, parágrafo único, V, da Lei nº 
8.079/1990. A defesa alega que as circunstâncias judiciais de 
culpabilidade e motivos do crime foram negativadas com base 
em critérios genéricos e inerentes ao tipo penal, sem 
fundamentação idônea, e que a fração aplicada no aumento da 
pena deveria ser de 1/8. Pede, ainda, a revisão do concurso de 
causas de aumento na terceira fase da dosimetria.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a valoração negativa 
da culpabilidade e dos motivos do crime foi devidamente 
fundamentada e pode justificar o aumento da pena-base. (ii) Se 
a fração de aumento aplicada na dosimetria deve ser ajustada 
ou se há necessidade de afastar o concurso de causas de 
aumento.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
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recurso próprio ou revisão criminal, salvo quando há flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica na hipótese. Precedentes do 
STJ e STF.
4. O Tribunal de origem fundamentou adequadamente a 
valoração negativa da culpabilidade e dos motivos do crime. O 
paciente ocupava posição de liderança dentro da organização 
criminosa, o que evidencia uma maior reprovabilidade da 
conduta. Quanto aos motivos, foram considerados graves, em 
razão da busca por fortalecimento da facção criminosa, 
evidenciando desprezo pelas normas legais.
5. A jurisprudência desta Corte entende que não há um 
percentual fixo obrigatório para a fração de aumento na 
dosimetria da pena, cabendo ao magistrado exercer sua 
discricionariedade, desde que devidamente fundamentada.
6. As causas de aumento referentes à participação de 
adolescentes e ao uso de arma de fogo foram reconhecidas pelo 
Conselho de Sentença do Tribunal do Júri, e o Tribunal de 
Justiça não pode modificar tais decisões sem violar a soberania 
dos veredictos.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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culpabilidade e motivos do crime foram negativadas com base 
em critérios genéricos e inerentes ao tipo penal, sem 
fundamentação idônea, e que a fração aplicada no aumento da 
pena deveria ser de 1/8. Pede, ainda, a revisão do concurso de 
causas de aumento na terceira fase da dosimetria.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a valoração negativa 
da culpabilidade e dos motivos do crime foi devidamente 
fundamentada e pode justificar o aumento da pena-base. (ii) Se 
a fração de aumento aplicada na dosimetria deve ser ajustada 
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recurso próprio ou revisão criminal, salvo quando há flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica na hipótese. Precedentes do 
STJ e STF.
4. O Tribunal de origem fundamentou adequadamente a 
valoração negativa da culpabilidade e dos motivos do crime. O 
paciente ocupava posição de liderança dentro da organização 
criminosa, o que evidencia uma maior reprovabilidade da 
conduta. Quanto aos motivos, foram considerados graves, em 
razão da busca por fortalecimento da facção criminosa, 
evidenciando desprezo pelas normas legais.
5. A jurisprudência desta Corte entende que não há um 
percentual fixo obrigatório para a fração de aumento na 
dosimetria da pena, cabendo ao magistrado exercer sua 
discricionariedade, desde que devidamente fundamentada.
6. As causas de aumento referentes à participação de 
adolescentes e ao uso de arma de fogo foram reconhecidas pelo 
Conselho de Sentença do Tribunal do Júri, e o Tribunal de 
Justiça não pode modificar tais decisões sem violar a soberania 
dos veredictos.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 56-57):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de EVERTON DE ASSIS MELO contra acórdão proferido pelo 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE (Apelação Criminal 
n. 0014253-59.2018.8.01.0001).

O paciente foi condenado como incurso no art. 2º, §§ 2º e 4º, I, da Lei 
n. 12.850/2013 c/c o art. 1º, paragrafo único, V, da Lei n. 
8.079/1990, à pena de 4 anos, 9 meses e 24 dias de reclusão, e 30 
dias-multa.

O Tribunal Estadual negou provimento às apelações dos outros dois 
corréus e proveu parcialmente o recurso ministerial, majorando a pena 
para 6 anos, 2 meses e 25 dias de reclusão em regime semiaberto, e 
ao pagamento de 33 dias-multa.

Sustenta a impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal, 
reputando a violação dos arts. 59 e 68, parágrafo único, ambos do 
Código Penal, 93, IX, da Constituição Federal e 381, III, do Código de 
Processo Penal, porquanto o Tribunal local teria reconhecido a 
negativação dos vetores culpabilidade e motivos do crime sem 
motivação idônea.

Acrescenta que o Colegiado de origem pautou-se em fatores genéricos 
e inerentes ao tipo penal para fazer incidir o aumento na primeira fase 
da dosimetria, bem como a fração utilizada para majorar a pena-base 
deveria ser aplicada na proporção de 1/8. 
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Salienta que "no caso de concurso de causas de aumento e de 
diminuição previstas na parte especial, poderá ser aplicada apenas 
uma, prevalecendo a que mais aumente ou que mais diminua a pena, 
conforme preceitua o parágrafo único do art. 68 do Código Penal" (e-
STJ fl. 13).

Requer, liminarmente, sejam suspensos os efeitos do acórdão com 
relação à pena aplicada. E, no mérito, pugna pela concessão da 
ordem a fim de que seja decotada da pena-base as circunstâncias 
judiciais negativas relativas à culpabilidade e os motivos do crime ou, 
subsidiariamente, seja aplicada uma única causa de aumento e na 
fração de 1/8 para cada circunstância judicial negativada. 

 

A defesa alega, no presente habeas corpus, a existência de 
constrangimento ilegal, consistente na inidoneidade da fundamentação utilizada para 
agravar a pena-base.

Requer, assim, a concessão da ordem para que a pena seja reduzida.

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 61/69 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
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vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus
 não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do 
Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, 
situação que não se verifica de plano na hipótese dos autos, na medida em que o 
acórdão assim se manifestou acerca da dosimetria (e-STJ fls. 44/48):

Examino a postulação de alteração da pena imposta.

Na primeira fase da dosimetria da pena o Ministério Público se insurge 
contra a pena base fixada pela prática do crime de integrar 
organização criminosa, em relação aos apelados Antônio Carlos da 
Costa, Claudionor da Costa e Everton de Assis Melo, alegando que 
houve erro e injustiça na sua aplicação. Argumenta que foi fixada sem 
a devida análise de todas as circunstâncias judiciais, vez que o Juiz 
singular deixou de valorar negativamente a culpabilidade e os motivos 
do crime. Sendo assim, postula a retificação da pena base aplicada 
aos apelados, para que seja reconhecida a valoração negativa dessas 
circunstâncias.

[...]

Desse modo, nessa etapa deve ser abordado o menor ou maior índice 
de reprovabilidade da conduta do apelado, não só em razão das suas 
condições pessoais, mas levando em consideração a situação em que 
o fato delituoso ocorreu.

Julgo que a referida circunstância judicial se mostra desfavorável aos 
apelados. Eles deveriam ter se comportado de modo diverso. O agir 
dos mesmos exteriorizou conduta inadequada, particularmente porque 
foi reconhecido pelo Tribunal do Júri que eles cometeram os crimes 
nas condições de comandantes e comandado dentro de uma 
organização criminosa, fazendo apologia ao grupo criminoso. Por essa 
razão, evidente que tal circunstância judicial não pode ser considerada 
neutra.

Quanto aos motivos do crime, diz Ricardo Augusto Schmitt que no 
exame dessa circunstância, "o Juiz sentenciante deverá indagar qual a 
natureza e a qualidade dos motivos que levaram o agente a praticar a 
infração penal".

[...]
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Consigno que a referida circunstância judicial não deveria ter sido 
desconsiderada pelo Juiz singular. A constante busca pela ocupação 
de espaços na sociedade, tem levado as diversas organizações 
criminosas a praticarem execuções de desafetos, incêndios 
criminosos, além de maior ousadia na prática dos crimes de roubo e 
tráfico de drogas, demonstrando total desprezo pelos limites impostos 
pela Lei, em verdadeira anomia social.

Julgo que os fundamentos indicados pelo apelante se mostram 
coerentes, devendo ser alterada essa parte da Sentença, para 
considerar a referida circunstância judicial de forma desfavorável aos 
apelados, procedendo a revisão da dosimetria para elevar a pena 
base, a fim de que se torne uma reprimenda justa à conduta praticada.

[...]

Na hipótese dos autos, foi adotada a fração de um oitavo no intervalo 
entre as sanções mínima e máxima abstratamente previstas para o 
tipo, para cada circunstância desfavorável.

Desse modo, em respeito a escolha feita pelo Juiz singular, 
considerando a sua discricionariedade vinculada, mantenho a 
Sentença no ponto.

[...]

Na terceira fase da dosimetria da pena, insurgem-se os apelantes 
quanto à incidência cumulativa das causas de aumento de pena pela 
prática do crime de integrar organização criminosa, concernentes à 
participação de adolescentes e pelo emprego de arma de fogo.

As referidas causas de aumento de pena foram submetidas ao 
Conselho de Sentença que as reconheceu, conforme consta na 
transcrição da Ata da Sessão de julgamento. Como já consignei, é 
vedado ao Tribunal de Justiça reformar decisões oriundas dos 
julgamentos realizados pelo Júri Popular, sob pena de atentar contra a 
soberania dos veredictos.

[...]

 

Considero que os elementos apresentados pelo Tribunal de origem são 
idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça, de 
forma que inexistente o constrangimento ilegal.

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. ARTS. 33 E 35 DA LEI N. 11.343/2006. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DA 
CULPABILIDADE E DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. EXERCÍCIO DE PAPEL DE 
LIDERANÇA EM GRUPO CRIMINOSO, PLANEJAMENTO E 
PREMEDITAÇÃO DOS ATOS. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
DROGAS APREENDIDAS. AMPLO ALCANCE DAS AÇÕES DA 
ENTIDADE CRIMINOSA . AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...].

2. Sobre a culpabilidade, de fato, o exercício de papel de liderança 
em grupo criminoso, assim como o planejamento e premeditação 
dos atos, denotam maior gravidade da conduta do agente. Sobre 
as circunstâncias do crime, igualmente, a quantidade e a variedade de 
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drogas, o amplo alcance da associação criminosa, além dos demais 
objetos relacionados à traficância e da vultuosa quantidade de dinheiro 
apreendidos, também autorizam o incremento da pena-base.

[...]

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.359.382/AL, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DECOTE DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO ART. 59 DO CP OU REDUÇÃO DA PENA-
BASE. CIRCUNSTÂNCIAS JUSTIFICADAS. APREENSÃO DE 
1,073KG DE MACONHA. INTEGRANTE DO "COMANDO 
VERMELHO". DESEJO DE FORTALECIMENTO DA ORCRIM. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ALTAMENTE ESTRUTURADA E QUE 
PROVOCA SEVERAS CONSEQUÊNCIAS NO ESTADO DO ACRE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

4. Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal, quanto aos 
motivos do crime, "o fato da organização criminosa ter por 
escopo o fortalecimento ante a rivalidade entre as facções, bem 
como a proteção e logística na prática de delitos, denotam a 
maior gravidade do móvel da prática delitiva" (AgRg no HC n. 
710.706/AC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
2/8/2022, DJe de 10/8/2022.), justificando, assim, a exasperação.

[...]

8. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 802.312/AC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 
18/9/2023, DJe de 21/9/2023.)

 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 

percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 
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circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 

agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 

motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 

observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).

Por fim,  "[c]omo consabido, é firme o entendimento dessa Corte 
Superior no sentido de que, a teor do art. 68, parágrafo único, do Código Penal, é 
possível aplicar cumulativamente as causas de aumento de pena previstas na parte 
especial, mediante fundamentação, não estando obrigado o julgador somente a fazer 
incidir a causa que aumente mais a pena, excluindo as demais." (AgRg no HC n. 
913.488/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe 
de 12/9/2024.)

Dessa forma, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2022/0396572-3 HC 791.423 / AC
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00142535920188010001  142535920188010001

EM MESA JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 
PACIENTE : EVERTON DE ASSIS MELO (PRESO)
CORRÉU : ANTONIO CARLOS DA COSTA 
CORRÉU : CLAUDIONOR DA COSTA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes previstos na Lei da Organização Criminosa - Promoção, 
constituição, financiamento ou integração de Organização Criminosa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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